
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.740.167 - SE (2018/0102199-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO DE SERGIPE DESO 
ADVOGADOS : RENATA MONTALVÃO DE AZEVEDO CARRERA  - SE006225 
   LARAH PARAIZO DANTAS FONTES  - SE007430 
   ANNE CAROLINE BARBOSA ARAUJO  - SE007179 
RECORRIDO : JOSE LUIZ GONCALVES SANTANA 
ADVOGADO : ALCIVAN MENEZES SILVEIRA FILHO  - SE005637 

EMENTA
CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. ACESSO E FORNECIMENTO 
DE ÁGUA. DIREITO HUMANO FUNDAMENTAL. TARIFA MÍNIMA 
MULTIPLICADA PELO NÚMERO DE UNIDADES AUTÔNOMAS 
(ECONOMIAS). EXISTÊNCIA DE ÚNICO HIDRÔMETRO NO 
CONDOMÍNIO. TEMA 414/STJ. AUSÊNCIA PARCIAL DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.
1. Não se pode conhecer da insurgência contra a ofensa ao art. 884 do CC, pois 
o referido dispositivo legal não foi analisado pela instância de origem. Dessa 
forma, não se pode alegar que houve presquestionamento nem ao menos implicito 
da questão. Ausente, portanto, esse indispensável requisito, o que atrai, por 
analogia, o óbice da Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada".
2. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 
Repetitivo  1.166.561/RJ (Tema 414), firmou entendimento de não ser lícita a 
cobrança de tarifa de água no valor do consumo mínimo multiplicado pelo número 
de economias existentes no imóvel, quando houver único hidrômetro no local. 
Nesse mesmo sentido: AgRg no AREsp 208.243/RJ, Rel. Ministra Diva Malerbi 
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região), Segunda Turma, DJe 21/3/2016; 
AgRg no AREsp 808.538/SC, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, DJe 1/3/2016; AgRg no AREsp 353.569/SC, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 26/9/2013; EDcl no AREsp 287.864/RS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 24/4/2013. 
Considerando que o acesso à água potável é direito humano fundamental – 
autônomo e inalienável, já que imprescindível à vida com dignidade –, incumbe às 
pessoas jurídicas, públicas ou privadas, que a fornecem cumprir estritamente, 
quanto a preço e outras condições, o estabelecido na lei, regulamento e contrato.
3. Recurso Especial conhecido em parte e, nessa extensão, não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro 
Relator." 
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Brasília, 11 de junho de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe assim ementado (fl. 

230, e-STJ):

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C DANOS MORAIS - AUMENTO DO 
CONSUMO DE ÁGUA - APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR - INVERSÃO DO ÔNUS PROBATÓRIO DEVER DA 
CONCESSIONÁRIA DE DEMONSTRAR QUE O AUMENTO DA CONTA 
DE ÁGUA DO AUTOR DECORREU DA CONDUTA DESTE - 
RESTITUIÇÃO DOS VALORES PAGOS EM EXCESSO NA FORMA 
SIMPLES - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO - SENTENÇA 
REFORMADA - DECISÃO UNÂNIME

Não houve interposição de Embargos de Declaração.

O recorrente alega divergência jurisprudencial e violação do art. 30 da Lei 

11.445/2007 e ao art. 884 do CC. Afirma que "a cobrança realizada por economia atende aos 

parâmetros estabelecidos na legislação" (fl. 240, e-STJ).

Aduz que a isenção de tarifa ao recorrido gera enriquecimento ilícito (fl. 244, 

e-STJ).

O Ministério Público Federal opina pelo não conhecimento do recurso (fls. 

338-346, e-STJ).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.740.167 - SE (2018/0102199-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

vieram conclusos a este Gabinete em 7.5.2019.

A irresignação não merece prosperar.

Trata-se, na origem, de Ação Declaratória de Inexistência de Relação Jurídica 

c/c Revisional de Débito.

Não se pode conhecer da insurgência contra a ofensa ao art. 884 do CC, pois 

o referido dispositivo legal não foi analisado pela instância de origem. Dessa forma, não se 

pode alegar que houve presquestionamento nem ao menos implicito da questão. Ausente, 

portanto, esse indispensável requisito, o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 282/STF: 

"É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão 

federal suscitada." A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE 
ÁGUA E ESGOTO. ART. 535, II, DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 43 
DA LEI 11.445/2007, 6º, § 3º, I, DA LEI 8.987/95 E 81, III, DO CDC. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 
ALEGAÇÃO DE REGULARIDADE DO FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
REDUÇÃO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

(...)
II. Quanto à alegada ofensa ao art. 43 da Lei 11.445/2007, art. 6º, 

§ 3º, I, da Lei 8.987/95 e art. 81, III, do CDC, não há como afastar o óbice da 
Súmula 282 do STF. Isso porque, para que se configure o prequestionamento, não 
basta que o recorrente devolva a questão controvertida para o Tribunal. É 
necessário que a causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, 
bem como seja exercido juízo de valor sobre os dispositivos legais indicados e a 
tese recursal a eles vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou não ao caso 
concreto. Precedentes.

(...)
V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 499.237/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 1/7/2014).
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
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ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. QUEDA 
DE PEDESTRE EM BUEIRO DESTAMPADO. OFENSA AO ART. 535, II, 
DO CPC NÃO CARACTERIZADA. VIOLAÇÃO AO ART. 393 DO 
CÓDIGO CIVIL DE 2002. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
ALEGAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE ATO ILÍCITO E NEXO DE 
CAUSALIDADE. REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. SÚMULA 7/STJ. 
CONTRARIEDADE AO ART. 333, I, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
DANO MORAL IN RE IPSA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, as matérias 
que lhe foram submetidas, motivo pelo qual o acórdão recorrido não padece de 
omissão, contradição ou obscuridade. Não se vislumbra, portanto, a afronta ao 
art. 535 do Código de Processo Civil.

2. A questão amparada no art. 393 do Código Civil de 2002 não foi 
objeto de decisão pelo aresto impugnado, atraindo, por analogia, o óbice das 
Súmulas 282 e 356 do STF.

(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 316.532/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, DJe 1/8/2014).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IPTU. VIOLAÇÃO 
DO ART. 1.245 DO CC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282 E 356/STF. EMBARGOS DE TERCEIRO. PROPRIEDADE 
DO BEM PENHORADO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.

1. A configuração do prequestionamento pressupõe debate e 
decisão prévios pelo colegiado, ou seja, emissão de juízo sobre o tema. Se o 
Tribunal de origem não adotou entendimento explícito a respeito do fato jurígeno 
veiculado nas razões recursais, inviabilizada fica a análise sobre a violação dos 
preceitos evocados pelo recorrente.

2. Verifica-se que a Corte de origem não analisou, ainda que 
implicitamente, o art. 1.245 do Código Civil. Desse modo, impõe-se o não 
conhecimento do recurso especial por ausência de prequestionamento, entendido 
como o indispensável exame da questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a 
pretensão recursal. Incidência das Súmulas 282 e 356/STF.

(...)
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 500.308/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 27/6/2014). 

Quanto ao tema de fundo, a parte recorrida, embora reconheça a existência de 

débito e de faturas abertas em relação aos serviços prestados pela parte recorrente, 

questionava os critérios utilizados para a fixação do valor cobrado pela concessionária, o que 

ensejou a suspensão dos serviços.
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Considerando que o acesso à água potável é direito humano fundamental – 

autônomo e inalienável, já que imprescindível à vida com dignidade –, incumbe às pessoas 

jurídicas, públicas ou privadas, que a fornecem cumprir estritamente, quanto a preço e outras 

condições, o estabelecido na lei, regulamento e contrato, impondo-se ao juiz, em caso de 

dúvida ou lacuna em normas e cláusulas, interpretá-las em favor do consumidor.

Nessa linha, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 

do REsp Repetitivo  1.166.561/RJ (Tema 414), firmou entendimento de não ser lícita a 

cobrança de tarifa de água no valor do consumo mínimo multiplicado pelo número de 

economias existentes no imóvel, quando houver único hidrômetro no local.

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. FORNECIMENTO DE ÁGUA. TARIFA MÍNIMA 
MULTIPLICADA PELO NÚMERO DE UNIDADES AUTÔNOMAS 
(ECONOMIAS). EXISTÊNCIA DE ÚNICO HIDRÔMETRO NO 
CONDOMÍNIO.

1. A cobrança pelo fornecimento de água aos condomínios em que 
o consumo total de água é medido por único hidrômetro deve se dar pelo consumo 
real aferido.

2. O Superior Tribunal de Justiça firmou já entendimento de não 
ser lícita a cobrança de tarifa de água no valor do consumo mínimo multiplicado 
pelo número de economias existentes no imóvel, quando houver único hidrômetro 
no local.

3. Recurso especial improvido. Acórdão sujeito ao procedimento 
do artigo 543-C do Código de Processo Civil.

(REsp 1.166.561/RJ, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira 
Seção, DJe 5/10/2010).

ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FORNECIMENTO DE ÁGUA. ILEGALIDADE DA COBRANÇA. TARIFA 
MÍNIMA MULTIPLICADA PELO NÚMERO DE ECONOMIAS. 
EXISTÊNCIA DE ÚNICO HIDRÔMETRO. REPETITIVO. SÚMULA 
83/STJ. DEMAIS QUESTÕES.

AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO PELA CORTE LOCAL. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.

1. O acórdão local está em consonância com o entendimento 
firmado pela Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 1.166.561/RJ, 
relator Ministro Hamilton Carvalhido, processado no rito do art.

543-C do CPC, a qual decidiu que, nos condomínios em que o 
consumo total é medido por um único hidrômetro, é indevida a cobrança por meio 
da multiplicação da tarifa mínima pelo número de economias existentes na 
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unidade.
2. Estando o acórdão recorrido em consonância com a 

jurisprudência desta Corte, incide o óbice da Súmula 83/STJ, segundo a qual "não 
se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal 
se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

3. Diante da evidente ausência de manifestação da Corte local, 
todas as outras alegações realizadas pela parte em sede de recurso especial não 
observaram o requisito imprescindível do prequestionamento, apesar da 
interposição de embargos de declaração, o que inviabiliza sua análise nesta Corte 
de Justiça. Incidência da Súmula 211/STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 208.243/RJ, Rel. Ministra Diva Malerbi 

(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região), Segunda Turma, DJe 21/3/2016).

PROCESSUAL CIVIL. CONSUMIDOR. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DO ART. 481, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
EXISTÊNCIA DE ÚNICO HIDRÔMETRO NO CONDOMÍNIO. TARIFA 
MÍNIMA MULTIPLICADA PELO NÚMERO DE UNIDADES 
AUTÔNOMAS. SÚMULA 83/STJ. INCIDÊNCIA.

I - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes 
apresentadas com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina 
normativa e cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. 
Inexistência de omissão, contradição ou obscuridade.

II - A ausência de enfrentamento da questão objeto da 
controvérsia pelo Tribunal a quo, não obstante oposição de Embargos de 
Declaração, impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o 
requisito constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211/STJ.

III - Acerca da cobrança da tarifa de água, a 1ª Seção desta 
Corte no julgamento, em 25.08.2010, do Recurso Especial n. 1.166-561/RJ, 
sedimentou entendimento, inclusive sob a sistemática do art. 543-C do Código de 
Processo Civil, no sentido da ilegalidade da cobrança em valor correspondente ao 
consumo mínimo presumido mensal multiplicado pelo número de economias 
existentes no imóvel, quando houver um único hidrômetro no local.

IV -  O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea 
c, do inciso III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar 
quando o acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa 
Corte, a teor da Súmula 83/STJ.

V - A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão agravada.

VI - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 808.538/SC, Rel. Ministra Regina Helena 

Costa, Primeira Turma, DJe 1/3/2016).
PROCESSUAL CIVIL. FORNECIMENTO DE ÁGUA. 

CONDOMÍNIO. TARIFA MÍNIMA. MULTIPLICAÇÃO PELO NÚMERO 
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DE ECONOMIAS. IMPOSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DOS VALORES 
PAGOS INDEVIDAMENTE (ART. 42, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CDC). 
CABIMENTO.

1. O STJ pacificou o entendimento de que, nos condomínios em 
que o consumo total de água é medido por um único hidrômetro, é ilegal a 
cobrança de tarifa mínima de água com base no número de economias, sem 
considerar o consumo efetivamente registrado.

2. É pacífica a jurisprudência do STJ no sentido de que, havendo 
cobrança indevida, é legítima a repetição de indébito.

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 353.569/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe 26/9/2013).

Diante do exposto, conheço em parte do Recurso Especial e, nessa 

extensão, nego-lhe provimento, majorando a condenação da recorrente em honorários 

advocatícios para 20% sobre o valor da condenação.

É como voto.
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
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ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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